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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

3ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO RECIFE

SENTENÇA

Processo nº  ___________________________
Adolescente(s): ________________________ 
 “Vistos, etc.

 O Ilustre Representante do Ministério Público, em ___/___/_____, às fls. 2/4, representou em favor de JOSÉ ___________, nascido em ___/___/____, com 17 anos de idade, filho de Cláudio _________ e Márcia _________, residente na Rua ________, Ibura de Baixo; de ISRAEL ___________, nascido em ___/___/_____, com 16 anos de idade, filho de Marcos _________ e de Cida __________, residente na Rua _____________, Ibura; e de GUTEMBERGUE ___________, nascido em ___/___/_____, com 17 anos de idade, filho de José ___________ e de Elza ___________, residente na Rua _______, Ibura de Baixo, todos de Recife,  pela prática de infração correspondente ao tipo descrito no art. 157, parágrafo 2º, incs. I, e II, do Código Penal.
 Nos autos constam o termo de apreensão dos representados, bem como boletim de ocorrência e análise social dos adolescentes feita pela UNIAI. Há Termo de Audiência de Apresentação, em que houve determinação de internação provisória, designação de audiência de continuação e Nomeação de Defensores. Defesa prévia de Israel ______ se encontra apresentada às fls. 93/94; a de Gutembegue ___________ e a de José __________ está às fls. 105/106, com respectivas testemunhas arroladas. Em audiência de continuação, ouvidas foram as testemunhas elencadas.

 Alegações finais do Ministério Público às fls. 171/175 e da Defesa às fls. 176/179.

 É o relatório.

 Decido.

 Examinando atentamente os autos, constata-se que os representados foram apreendidos em flagrante delito. Demais, ao serem ouvidos na delegacia e em Juízo, assumiram a autoria do ato infracional.   

A materialidade do fato encontra-se devidamente comprovada pelas provas testemunhais, bem como pelas declarações dos representados. A autoria está provada consoante termo de Audiências de Apresentação e de continuação e as testemunhas ouvidas em Juízo. 

 Em alegações finais, a Promotoria com fulcro nas condições de vida dos representados, bem como nas considerações relatadas no parecer psicossocial da equipe técnica do CENIP, opina pela medida sócio-educativa de semiliberdade, considerando, aquele Órgão, ser esta a medida mais adequada ao caso. Tal medida está prevista no artigo 112, V, do ECA. As Defesas, no mesmo passo, requereram. Uma, em prol de Gutembergue _____________ e de José __________, pugnaram pela medida sócio educativa de Liberdade Assistida, prevista no art. 112, IV, do ECA. A outra, em favor de Israel _____________, propugnou pela sua liberação imediata, respaldando-se no art. 107 do ECA  
 Entendo, levando em conta o fato de que  os jovens cometeram um fato grave, mas, ao mesmo tempo, por terem eles apoio familiar, por serem primários, por estudarem, que a medida sócio-educativa adequada e mais cabível ao devido processo de ressocialização e crescimento dos mesmos, é a prevista no artigo 112, inciso VI, do E.C.A., em regime de semi liberdade. 

Ante o exposto, julgo procedente a representação em favor de JOSÉ _________, de ISRAEL ________ e de GUTEMBERGUE ________, para o que determino a aplicação da medida sócio-educativa de SEMILIBERDADE, sem prazo determinado, que não excederá 3 anos, devendo sua manutenção ser reavaliada mediante decisão fundamentada, a cada quatro meses, sendo  observado o disposto no artigo 120 e seus parágrafos.

 Oficie-se ao CENIP para transferir os adolescentes para a CASEM/RECIFE. Determino remessa das peças principais para execução da medida, que deverá ser distribuída em autos próprios. 

Guarde-se sigilo dessa decisão, salvo autorização judicial para certidão/cópia.

Anotações e Intimações estilares.

Sem custas.

Registre-se, em segredo de justiça. 

Recife, ___ de _____ de ____.

. 
Juiz de Direito

